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As contas de um país fun-
cionam mais ou menos como 
as de uma família. Se falta 
dinheiro para pagar todas as 
despesas da casa, a saída pode 
ser tomar um empréstimo. 
Mas é preciso cuidado para 
administrar bem esse débito, 
de modo que ele não cresça 
descontroladamente e acabe 
comprometendo uma parte 
cada vez maior do orçamento. 
Seja o doméstico ou o do país.

No caso de um país, a dívida 
é uma forma de o governo 
obter recursos para investir 
em infraestrutura e pagar as 
despesas com saúde, educação, 
segurança e programas sociais, 
por exemplo — o que tem efeito 
positivo na sociedade.

Ao mesmo tempo, quando 
opta por um empréstimo, o 
governo não precisa emitir 
moeda, que gera inflação e 
corrói a renda das pessoas, 
nem aumentar tributos, que 
desacelera a atividade econô-
mica, gerando efeitos negativos 
como o desemprego.

Mas a dívida também tem um 
custo: os juros, que, no caso de 
um país, afetam todas as ope-
rações financeiras realizadas 
diariamente pelas pessoas, 
como as compras com o cartão 

de crédito, as despesas a prazo 
e os financiamentos.

Quando o endividamento 
do governo sai do controle, a 
situação pode prejudicar todo 
o país.

— Quanto menor for a capa-
cidade do governo de honrar 
a própria dívida, maior vai ser 
a desconfiança dos agentes 
econômicos [em relação ao 
Executivo], maior vai ser o 
encurtamento do prazo da 
dívida e maior vai ser a taxa de 
juros cobrada [para conceder 
novos empréstimos]— explica 
o consultor legislativo do Sena-
do Alexandre Rocha.

O encurtamento do prazo 
significa menos capacidade de 
“rolar a dívida” e esticá-la em 
condições e prazos que tornem 
o pagamento mais cômodo 
para o governo.

Tendo que desembolsar mais 
dinheiro de forma imediata 
para arcar com a dívida en-
curtada, o Estado tem menos 
recursos à mão para cumprir 
suas funções sociais e aplicar 
em áreas como a saúde, a edu-
cação e a segurança.

Em 2016, o governo federal 
gastou R$ 925,3 bilhões amor-
tizando e refinanciando a sua 
dívida — quantia que repre-
sentou 36% do Orçamento exe-
cutado. O pagamento de juros 
consumiu R$ 204,9 bilhões no 
ano. Somados os dois valores, 
chega-se a um montante de  
R$ 1,13 trilhão dedicado a lidar 
com a dívida — uma fatia de 
cerca de 45% do Orçamento. 

— Com uma dívida nesse 
patamar, estamos sacrifican-
do investimentos no Brasil. 
Estamos deixando de aplicar 
mais recursos na saúde, na 
educação, na questão previ-
denciária — avalia o senador 
José Pimentel (PT-CE).

Trilhões
A relação entre a dívida 

pública e o produto interno 
bruto (PIB), que é a soma de 
todas as riquezas produzidas 
no país a cada ano, também é 
um indicador importante para 
avaliar a situação das contas 
do governo. No Brasil, a dívi-
da bruta supera a marca dos  
R$ 4 trilhões. Retirando-se as 
operações compromissadas 
do Banco Central, que não são 
contabilizadas pelo Tesouro 
Nacional, a dívida fica na casa 
dos R$ 3 trilhões.

Como a atividade econômica 
do país caiu 7,2% no período 
2015–2016, a relação dívida-
-PIB cresceu aceleradamente 

e fechou o ano passado em 
uma taxa próxima dos 70%. 
Isso significa que o endivida-
mento do país equivale a mais 
de dois terços do tamanho da 
economia. Há dois anos, essa 
relação era de 56,3%.

Taxa de juros
O Japão, dono da terceira 

maior economia do planeta, 
tinha ao fim de 2015 uma dí-
vida correspondente a 229% 
do seu PIB, segundo a con-
sultoria internacional Trading 
Economics. Como a economia 
japonesa é estável, o país paga 
juros menores para financiar a 
própria dívida e pode assumir 
os débitos com mais segurança, 
explica Felipe Salto, diretor da 
Instituição Fiscal Independen-
te (IFI), do Senado.

Em dezembro de 2015, a taxa 
anual de juros estabelecida 
pelo Nichigin (o BC japonês) 
era de 0,10%. Em 2016, ela 
passou a ser negativa. 

No Brasil, a taxa anual bási-
ca de juros estabelecida pelo 
Comitê de Política Monetária 
(Copom), do Banco Central, 
era de 14,25% no final do ano 
passado. Hoje está em 12,25%.

— O crescimento da dívida 
pública brasileira hoje não é 
nem tanto resultado do endi-
vidamento público. É fruto de 
uma taxa de juros exorbitante 
que nós praticamos — analisa 
o senador José Pimentel.

Cada ponto percentual de 
aumento ou redução nos juros, 
lembra Felipe Salto, equivale a 
R$ 28 bilhões a mais ou a me-
nos no custo anual da dívida. 

— Isso é muita coisa. Equi-
vale a um programa anual do 
Bolsa Família — compara. 

O aumento da dívida públi-
ca brasileira levou o Senado 
a aprovar em novembro um 
requerimento do senador 
Alvaro Dias (PV-PR) pedindo 
que o Tribunal de Contas da 
União (TCU) verifique deta-
lhadamente esse crescimento 
nos últimos 12 anos. 

O TCU, orientado pela Cons-
tituição e pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, já faz 
acompanhamentos periódicos 
da evolução da dívida. E, como 
órgão auxiliar do Poder Legis-
lativo, pode promover uma 
auditoria mais aprofundada se 
alguma das Casas do Congresso 
solicitar. Em fevereiro, o órgão 
decidiu fazer o levantamento.

— Essa auditoria vai ajudar 
a construir o conhecimento da 
dívida para que a gente possa  
saber onde existem fatos que 

possam ser retirados, suspen-
sos — afirma a conselheira do 
TCU Ana Arraes.  

Pente-fino
Alvaro Dias quer saber qual  

é a destinação dada aos re-
cursos arrecadados por meio 
da emissão de títulos (papéis 
emitidos pelo governo para to-
mar dinheiro emprestado com 
a promessa de recomprá-los no 
futuro mediante o pagamento 
de uma taxa de juros). Para 
justificar a proposta de audito-
ria, ele afirma não ser possível 
verificar a contrapartida do 
crescimento da dívida na forma 
de investimentos públicos.

O senador também critica a  
rolagem da dívida, explicando 
que ela tem consequências 
que vão além do simples re-
financiamento e postergação 
da dívida atual.

Segundo ele, a cada rolagem, 
são feitas novas operações em 
condições diferentes, com 
outra taxa de juros e sujei-

tas ao pagamento de novas 
comissões. Nesse cenário, o 
aumento da dívida estaria se 
alimentando da evolução e do 
pagamento da própria dívida.

— Que dívida é essa? A quem 
devemos? Para onde foi esse 
dinheiro? Será que devemos 
tudo isso? Parte dessa dívida já 
não foi paga? Essa auditoria é 
fundamental para que depois 
possamos discutir alternativas 
e solução — diz.  

No mesmo sentido, o pro-
jeto Auditoria Cidadã da Dí-
vida, coordenado por Maria 
Lúcia Fatorelli, propõe um  
pente-fino sobre a dívida 
pública federal brasileira. Ela 
afirma que um estudo histórico 
da dívida mostra “irregula-
ridades” na composição do 
quadro atual. 

— A dívida se transformou 
num mecanismo de transferên-
cia de renda do setor público 
para o financeiro, por meio de 
mecanismos cada vez mais 
complexos e obscuros.

Como a dívida pública afeta 
o dia a dia de cada brasileiro
Desequilíbrio das contas públicas, acentuado pela queda na arrecadação, obriga governo a tomar 
empréstimo, prejudicando investimentos no país. Senado pede auditoria para controlar endividamento

Veja todas as edições do Especial Cidadania em www.senado.leg.br/especialcidadania

Orçamento Fácil explica dívida:
www.senado.leg.br/orcamentofacil

Siga Brasil faz raio X do Orçamento:
www.senado.leg.br/sigabrasil
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	 Assista a vídeo da Agência Senado sobre o crescimento da 
dívida pública brasileira: http://bit.ly/videoDividaPublica

O governo em débito
Dívida pública federal vem crescendo ano a ano. Os maiores credores do 

governo são os fundos de previdência, os fundos de investimento e os bancos

No mundo
Compare a dívida pública de 

alguns países em relação ao PIB

País Dívida/PIB

 Japão 229,2%

 Grécia 176,9%

 Itália 132,7%

 Portugal 129,0%

 Estados Unidos 104,2%

 França 96,1%

 Reino Unido 89,2%

 Alemanha 71,2%

 Índia 69%

 BRASIL 66,2%

 África do Sul 50,1%

 Venezuela 49,8%

 Argentina 48,4%

 Uruguai 47,8%

 China 43,9%

 México 43,2%

 Colômbia 38%

 Peru 23%

 Rússia 17,7%

 Chile 17,5%

DETENTORES DA DÍVIDA
Fundos de previdência  25,6%
Fundos de investimento nacionais  23,2%

Instituições financeiras (bancos 
comerciais, bancos de investimento, 
bancos estatais, corretoras, distribuidoras)

 21,3%

Não residentes (pessoas físicas e 
jurídicas e fundos de investimento 
com domicílio ou sede no exterior)

 14,2%

Governo (fundos administrados pela 
União, como FAT, FGTS e fundo soberano)  5,6%

Seguradoras e resseguradoras  4,6%
Outros (como pessoas físicas nacionais 
e sociedades de capitalização)  5,5%

Dívida Pública Federal (R$ trilhões)
2016  3,1
2015  2,8
2014  2,3
2013  2,1
2012  2
2011  1,9
2010  1,7
2009  1,5
2008  1,4
2007  1,3

Externa
3,76%

Interna
96,24%

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional

Fonte: Trading Economics (dados de 2015)


